
  AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 50500.156066/2024-76

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de Preços para Contratação de prestação de Serviço de acesso à internet banda larga
via satélite c o m uso de rede de satélites de baixa órbita (LEO), com caracterís1cas de mobilidade
(transportável/móvel), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Item Descrição Serviço CATSERV Classe
UND
MED

Quantidade
Req

mínima
Req

máxima
Vl. unitário

(R$)

Vl. mensal
máximo

(R$)
Vl. Anual(R$)

1

Serviço de acesso à
internet banda larga via
satélite com uso de rede
de satélites de baixa
órbita (LEO), com plano
corpora1vo de acesso a
internet com Franquia
de 50GB/mês, para cada
assinatura, para uso em
veículos da ANTT, com
caracterís1cas de
mobilidade
(transportável/móvel).**

** A ANTT JÁ POSSUI OS
EQUIPAMENTOS , HAVENDO A
CONTRATAÇÃO APENAS DOS SERVIÇOS
DE INTERNET

Serviço 26557 142 sv 09 02 09 2.874,52 25.870,70 310.448,43

VALOR TOTAL ANUAL R$ 310.448,43

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. Pelas características do objeto não foi necessário classificar o TR nos termos da Lei n. 12.527, de
2011 (Lei de Acesso à Informação), conforme previsão do artigo 10 da Instrução Normativa nº 81, de 2022.

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados de sua assinatura,
podendo ser renovada por igual período, com anuência do fornecedor, desde que comprovada a vantajosidade de seu
preço, na forma dos artigos 84 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. O serviço é enquadrado como con1nuado tendo em vista que sua interrupção poderá trazer
transtornos para a execução das a1vidade da área finalís1ca da Agência sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando a economia em processos de contratação sucessivos para a substituição dos contratos
vigentes.

1.6. A ATA de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

1.7. Por se tratar, o serviço a ser contratado nesse instrumento, para atendimento específico à
demanda da área de fiscalização da ANTT, que já possuirá os equipamentos instalados em veículos da sua
frota, a divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) será dispensada, nos termos do §2º do art. 9º do
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Decreto nº 11.462 de 31 de Março de 2023, e pelas mesmas razões, não será admi1da a adesão à Ata de
Registro de Preços (ARP).

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan1ta1vos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

I - ID PCA no PNCP:  04898488000177-0-000001/2024;

II - Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;

III - Id do item no PCA: 128;

IV - Classe/Grupo: 7830;

V - Identificador da Futura Contratação: 393001-53/2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A contratada deverá adotar prá1cas de sustentabilidade na execução do objeto, previstas na
Instrução Norma1va nº 01 de 19 de janeiro de 2010 , da Secretaria de Logís1ca e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (no que couber).

Conectividade

4.2. O serviço de conec1vidade por meio de constelação de satélites em órbita baixa deverá u1lizar
uma rede de satélites posicionados entre 160 e 2.000 quilômetros de al1tude para oferecer acesso à internet
de alta velocidade.

4.3. Cobertura Ampla e Consistente: Esses satélites devem formar uma malha de comunicação
interligada, visando garan1r à solução, cobertura de internet em todo o território brasileiro, incluindo regiões
remotas e de difícil acesso, onde a infraestrutura terrestre é inexistente ou deficiente.

4.4. Alta Disponibilidade e Confiabilidade: O serviço deve oferecer alta disponibilidade
(Disponibilidade Média Mensal acima de 95%), com mínima possibilidade de interrupções, garan1ndo
conectividade estável e contínua para os servidores durante 24 horas por dia, 7 dias por semana.

4.5. Largura de Banda Suficiente: A solução deve fornecer largura de banda suficiente para suportar
múl1plos usos simultâneos, incluindo transmissão de dados, voz e vídeo, sem comprometer a qualidade do
serviço.

4.6. A CONTRATADA deve fornecer todos os componentes de soNware e gerenciamento, assim
como licenças requeridas e compatíveis para o seu funcionamento.

Integração

4.7. Compa1bilidade com Sistemas Existentes: A solução de internet deve ser compaPvel com os
sistemas de comunicação, bancos de dados, monitoramento de veículos e outros recursos tecnológicos já
utilizados pela ANTT.

4.8. Interface de Integração: Deve possuir interfaces de integração que facilitem a conexão e o
funcionamento contínuo com os sistemas operacionais e aplicativos utilizados pela Agência.

Manutenção

4.9. O serviço é de caráter con1nuado, sendo necessário monitoramento conPnuo e recuperação
do serviço em caso de indisponibilidade no prazo máximo de 24h (vinte quatro horas) a contar da abertura do
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chamado.

4.10. Caso a CONTRATADA não consiga executar a recuperação dentro do prazo es1pulado, deverá
comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e, preferencialmente, com antecedência, jus1ficando os fatos e
motivos que impediram sua recuperação.

Segurança

4.11. Conformidade com Normas de Segurança: Deve atender às normas e polí1cas de segurança da
informação estabelecidas pelo Governo Federal, incluindo proteção de dados sensíveis e confidenciais.

4.12. Para proteção do ambiente contra ataques, a solução deve contar com soNwares de proteção
para rede, como Antivírus e Anti-Spyware e Firewall (NGFW).

4.13. Monitoramento e Auditoria: O serviço deve incluir funcionalidades de monitoramento e
auditoria, permi1ndo o rastreamento e registro de a1vidades para garan1r a segurança e integridade das
operações.

Desempenho e Qualidade

4.14. A solução de link via satélite, deve ter capacidade de download de até 200Mbps e upload de
até 20 Mbps, com franquia de dados de 50GB de cobertura em todo território brasileiro, u1lizando redes de
satélites de baixa órbita, com latência máxima de 200ms, dotado de recursos de beamforming dinâmico, que
faz parte do protocolo 812.11.ac, o que permite ao sistema manter uma conexão sólida com os terminais de
usuário à medida que eles se movem ou à medida que as condições climáticas mudam.

4.15. Velocidade de Conexão: A solução deve garan1r altas velocidades de conexão, minimizando
latências e tempos de resposta para suportar atividades críticas em tempo real.

4.16. Caso a franquia de dados seja extrapolada, o serviço poderá ter redução da velocidade
contratada, desde que não seja interrompido.

Segurança da Informação e Privacidade

4.17. A solução deve garan1r que todas as comunicações e transferências de dados sejam seguras,
utilizando criptografia avançada para proteger contra interceptações e acessos não autorizados.

4.18. A CONTRATADA deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e
Privacidade descritos a seguir:

4.18.1. Aderência à Lei 13.709/2018.

4.18.2. Ações pela CONTRATADA no sentido de evitar vazamento de dados e fraudes digitais.

Outros Requisitos

4.19. Nos termos do Art. 67 da Resolução nº 614/2013 da Anatel:

4.19.1. A CONTRATANTE, estando adimplente, pode requerer à prestadora a suspensão, sem ônus, da
prestação do serviço, uma única vez, a cada período de doze meses, pelo prazo mínimo de trinta dias e o
máximo de cento e vinte dias, mantendo a possibilidade de restabelecimento, sem ônus, da prestação do
serviço contratado no mesmo endereço.

4.19.2. É vedada a cobrança de qualquer outro valor referente à prestação de serviço, no caso da
suspensão prevista neste item.

4.19.3. A CONTRATANTE tem direito de solicitar, a qualquer tempo, o restabelecimento do serviço
prestado, sendo vedada qualquer cobrança para o exercício deste direito.

4.19.4. A CONTRATADA tem o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para atender a solicitação de
suspensão e de restabelecimento a que se refere este artigo.

4.20. A CONTRATADA deve disponibilizar para a CONTRATANTE portal web e/ou aplica1vo para
gestão dos serviços, gestão de incidentes, problemas e gestão de desempenho, bem como seus relatórios.

4.21. Deverão ser disponibilizadas, de forma clara, informações sobre o desempenho dos serviços
contratados, contendo, no mínimo:

4.21.1. Taxa de transferência de download em Mbps.

4.21.2. Taxa de transferência de upload em Mbps.
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4.21.3. Perda aproximada de pacotes.

4.21.4. Latência média do terminal do usuário.

4.21.5. Porcentagem média móvel de tempo em que o terminal do usuário ficou obstruído.

4.21.6. Representação da qualidade do sinal atual.

4.21.7. Volume de dados trafegado (em GB).

4.21.8. Solicitações e acompanhamento de demandas em geral.

4.22. Os dados disponibilizados no portal web e/ou aplica1vo devem estar sempre atualizados, de
forma que a Contratante possa realizar o monitoramento dos serviços contratados a qualquer momento.

Indicação de marcas ou modelos

4.23. Na presente contratação será admi1da somente a prestação dos serviços através de circuitos
de internet via satélite de baixa órbita terrestre conectados à rede da Starlink, uma vez que os kits adquiridos
pela ANTT são da marca Starlink, conforme as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

Da vedação de u>lização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41 da lei n°
14.133, de 2021)

4.24. Diante das conclusões extraídas do processo n. 50500.156066/2024-76, a Administração não
aceitará a prestação dos serviços por outros 1pos de circuitos de dados via satélite que NÃO seja de baixa
órbita terrestre da Starlink.

Subcontratação

4.25. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.26. Será exigida a garan1a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.27. Em caso opção pelo seguro-garan1a, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato.

4.28. A garan1a, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis
após a assinatura do contrato.

4.29. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garan1a
da contratação.

Vistoria

4.30. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é faculta1va para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 09 horas às 17:30 horas.

4.31. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.32. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente iden1ficado, apresentando documento de iden1dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.33. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
(ANEXO III) pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.34. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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5.1.1. Início da execução do objeto: 10(dez) dias da assinatura do contrato ou instrumento
congênere;

5.1.2. O link deverá ser instalado e habilitado conforme o Item 1.1 deste Termo de Referência.

5.1.3. Deverá possuir velocidade de download e upload de acordo com o item 4.14.

5.1.4. Deverá possuir capacidade de tráfego de 50 Gb mensais.

5.1.4.1. Caso a franquia de dados seja extrapolada, o serviço poderá ter redução da velocidade
contratada, desde que não seja interrompido.

5.1.5. Deverá ficar a1vo na modalidade 24h/dia, 07 dias/semana, sem a necessidade de
procedimentos para conexão/desconexão.

5.1.6. Todo deslocamento que se fizer necessário para a prestação dos serviços solicitados, bem
como todos os custos inerentes à ativação, ocorrerão por conta da CONTRATADA.

5.1.7. A execução dos serviços será iniciada após a comunicação pela CONTRATANTE à
CONTRATADA por Ordem de Serviço, ANEXO V, encaminhada via e-mail ou por meio do portal
WEB/aplicativo.

5.1.8. A Contratada deverá prover suporte técnico para a solução durante toda a vigência do
contrato de forma remota e/ou presencial.

5.1.9. A CONTRATADA deverá a1var o objeto licitado no prazo indicado no item 5.1.1 deste
documento, providenciando as instalações, serviços e materiais necessários para prestação do serviço.

5.1.10. A CONTRATADA deverá fornecer o link, obrigatoriamente, de meio satelital.

5.1.11. A cobrança do serviço será mensal.

5.1.12. A CONTRATADA deverá fazer o planejamento da implantação do link de maneira a
interferir o mínimo possível nos trabalhos normais do local

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. A a1vação dos serviços nas viaturas será realizada no seguinte endereço:  Sede da Agência,
localizada no Setor de Clubes Espor1vos Sul Trecho 3 - Lote 10 - Projeto Orla, Polo 8, Brasília/DF – CEP 70.200-
003.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  24h/dia, 07 dias/semana, sem a necessidade
de procedimentos para conexão/desconexão.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. O serviço oferecido pela Contratada deverá possuir capacidade de tráfego de até 50 Gb para
pacotes de dados mensais.

5.5. O serviço deverá ficar a1vo na modalidade 24h/dia, 07 dias/semana, sem a necessidade de
procedimentos para conexão/desconexão.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. Solução de link de acesso à internet móvel, via satélite, para atender parte da frota de
viaturas da contratante.

5.6.2. O mecanismo de comunicação entre o órgão e a CONTRATADA será em língua portuguesa,
mediante emissão de documento oficial reme1do diretamente ao preposto da empresa, por correio
eletrônico (e-mail) para abertura de chamado, a fim do atendimento, ou ainda ligação telefônica ou
ferramenta de comunicação/chat, desde que fornecido número de protocolo de atendimento.

5.6.3. Deverá ser man1do sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações con1dos em
quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto,
divulgar, reproduzir ou u1lizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pelo CONTRATANTE a tais documentos.

Especificação da garantia do serviço
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5.7. O prazo de garan1a contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralização ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa1camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou en1dade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou en1dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en1dade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. Diante da especificidade do objeto, não haverá necessidade da Contratada manter preposto da
empresa no local da execução do objeto durante o período da contratação.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que jus1ficadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, II);

6.12. Iden1ficada qualquer inexa1dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi1rá
no1ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);
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6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes1va renovação ou à prorrogação contratual (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administra1vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos adi1vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per1nentes, caso necessário (Art. 23, I e
II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra1vo do contrato
atuará tempes1vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
III).

6.21. O gestor do contrato emi1rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administra1vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje1vamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra1vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per1nente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto u1lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo II deste termo.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a1vidades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de u1lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.2. A u1lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Avaliação direta do fiscal mensalmente, verificando os serviços que efe1vamente foram
executados. Será encaminhada previamente pela empresa contratada uma planilha dos serviços
executados no respec1vo período (30 dias) e a fiscalização verificará a efe1vidade da execução naquele
período, efetuando a supressão ou o acréscimo de serviços, para posterior autorização da emissão da
Nota Fiscal relativa àquela medição.

7.3.2. O resultado da avaliação da execução do objeto de acordo com o Instrumento de Medição
de Resultado - IMR, (anexo II).

7.3.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma1va SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3.3.1. não produziu os resultados acordados;

7.3.3.2. deixou de executar as a1vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

7.3.3.3. deixou de u1lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma imediata, pelos fiscais técnico e
administra1vo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo.

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.7. O fiscal administra1vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs1tuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl1ma e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úl1ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
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penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administra1va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos defini1vamente no prazo de  05(cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação
da qualidade e quan1dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.11.1. Emi1r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra1vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores obje1vamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emi1r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini1vo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação per1nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quan1dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que per1ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou defini1vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
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prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí1os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) iden1ficar possível razão que impeça a par1cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en1dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas .

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua no1ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persis1ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efe1va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma1va SEGES/ME nº 77, de
2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe1va realização, mediante
aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de  correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi1da a ordem bancária
para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
re1dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.31. É admi1da a cessão fiduciária de direitos crediPcios com ins1tuição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma1va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.31.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Norma1va SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Norma1va SEGES/ME nº 53, de 8
de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo adi1vo ao contrato
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administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito
e a realização dos pagamentos respec1vos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene\cios ou incen1vos fiscais ou crediPcios,
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des1nado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administra1vos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efe1va comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53,
DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con1nuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de iden1dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan1s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Cer1ficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten1cidade no sí1o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden1ficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons1tu1vo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercan1s, a cargo da Junta Comercial da respec1va sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa1va onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato cons1tu1vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec1vamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan1s onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.11. Sociedade coopera>va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
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respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer1dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A1va da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles rela1vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus1ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer1dão nega1va ou posi1va com efeito de nega1va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal rela1vo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Distrital ou Municipal relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene\cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. cer1dão nega1va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa \sica, desde que admi1da a sua par1cipação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.22. cer1dão nega1va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl1mo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão subs1tuir os demonstra1vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).
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8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. A Licitante deverá comprovar por meio de uma carta emi1da pelo fabricante da solução ou por
meio de informações públicas disponíveis no sí1o eletrônico do fabricante, que é um revendedor autorizado
da solução a ser contratada.

8.28. Apresentar Licença ou Cer1ficado ou Declaração ou Documentos equivalentes, emi1dos pela
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, dentro do prazo de validade, atestando que a LICITANTE
está autorizada a prestar serviço móvel global por satélite. 

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.30. A declaração acima poderá ser subs1tuída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.31. Comprovação de ap1dão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per1nente, por meio da
apresentação de cer1dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.31.1.1. Atestados com no mínimo a mesma quantidade do objeto do presente processo.

a) O atestado deverá ser emi1do em papel 1mbrado e contendo todos os dados da
empresa ou órgão emissor, bem como a individualização de seu signatário, cargo,
telefones, e-mail ou qualquer outro elemento que permita a identificação e contato.

8.31.2. Será admi1da, para fins de comprovação de quan1ta1vo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.

8.31.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi1midade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8.32. Caso admi1da a par1cipação de coopera1vas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respec1vas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da coopera1va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.32.5. A comprovação de integração das respec1vas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera1va: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
ins1tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl1mas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
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autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.32.7. A úl1ma auditoria contábil-financeira da coopera1va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo es1mado total da contratação é de R$ 310.448,43 (trezentos e dez mil quatrocentos e
quarenta e oito reais e quarenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do subitem 1.1.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra1cados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou ex1nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.3.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade [...];

II - Fonte de Recursos: [...];

III - Programa de Trabalho: [...];

IV - Elemento de Despesa: [...];

V - Plano Interno: [...];

10.4. A dotação rela1va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

ASSINATURAS DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Nome: CANDIDA MACHADO P. OLIVEIRA Matrícula/SIAPE: 1352860

 

(Assinado eletronicamente)

CANDIDA MACHADO P. OLIVEIRA

Analista Administrativo

Nome: MÁRCIO XAVIER DE ARAÚJO Matrícula/SIAPE: 2076777
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(assinado eletronicamente)

MÁRCIO XAVIER DE ARAÚJO

Coordenador de Planejamento de Compras e Serviços

APROVO este Termo de Referência.

Nome: RAFAEL MOYA FERNANDES LOPES Matrícula/SIAPE: 1534297

 

(assinado eletronicamente)

RAFAEL MOYA FERNANDES LOPES

Gerente de Recursos Logísticos

 

Aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente

Nome: EDUARDO JOSÉ MARRA Matrícula/SIAPE:1533949

Considerando as jus1fica1vas apresentadas pelo setor demandante no documento por meio do qual solicita
a abertura de processo licitatório em questão e no Termo de Referência, e tendo em vista que este
contempla os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração com a
contratação e os elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para
caracterizar o objeto a ser contratado e orientar a execução e fiscalização contratual, assim como os demais
elementos obrigatórios per1nentes exigidos no art. 6º, XXIII, c/c art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021, APROVO
o referido documento.

(assinado eletronicamente)

EDUARDO JOSÉ MARRA

Superintendente de Gestão Administrativa

 

ANEXO I

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

Documento SEI (27212333

 

 

ANEXO II

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

 

1. Durante a vigência do contrato, a Administração adotará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) de
acordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP nº 05/2017 e suas alterações posteriores. O
Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (um) indicador e a respec1va meta a cumprir,
que será acompanhada pela fiscalização do contrato.

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a mensuração
da qualidade e eficiência dos serviços contatados.

3. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador proposto e
utilizará formulário de controle (Tabela 01 ) dos serviços, conforme modelo constante deste anexo.

4. O resultado da avaliação mensal do indicador será entregue ao preposto da contratada em até 10 (dez)
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dias, contados da entrega do Relatório de Acompanhamento de A1vidades ao fiscal administra1vo/gestor,
para que a contratada possa emitir a fatura mensal dos serviços executados.

5. Os pagamentos por parte da contratante serão proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR) estabelecido.

 

INDICADOR

Nº 1 INDISPONIBILIDADE DO SERVIÇO

Item Descrição

Finalidade Verificar a estabilidade de acesso ao serviço durante uso da franquia.

Meta a cumprir Fornecimento do serviço sem interrupção.

Instrumento de
medição

Relatório de acompanhamento da execução do contrato.

Forma de
acompanhamento

Usuário do serviço relatará ao fiscal do contrato cada interrupção do
serviço por mais de 24 horas, para que seja inserida a informação do

relatório de acompanhamento do contrato.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo
Somatório da quantidade de indisponibilidade do serviço por mais de 24

horas relatada pelos usuários

Início de Vigência

A Contratada terá, nos 3 (três) primeiros meses de execução do serviço,
a garantia do recebimento da faixa de 100 % para adaptação. A partir do

quarto mês o pagamento poderá sofrer a incidências dos descontos
apresentados neste instrumento.

Faixas de ajuste no
pagamento

0 a 5 = 100 % do valor a ser recebido pelo serviço.
6 a 10 = 95 % do valor a ser recebido pelo serviço.

11 a 15 = 90 % do valor a ser recebido pelo serviço.

Mais que 16 = 80 % do valor a ser recebido pelo serviço.

* Considera-se uma interrupção de serviço a cada vez que o usuário tente fazer a conexão e ela
esteja indisponível por mais de 24 horas

* As mensurações serão por equipamento, ou seja, se a indisponibilidade do serviço for em
apenas um equipamento, a glosa será sobre o valor individual da licença deste equipamento.

Permanecendo com valor de 100% para o pagamento dos serviços utilizados por meio de outro
equipamento

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA

 

Pela presente declaramos conhecer e compreender por inteiro o teor do PREGÃO ELETRÔNICO n o /20__ , cujo
objeto é a contratação prestação de Serviço de acesso à internet banda larga via satélite com uso de rede de
satélites de baixa órbita (LEO), com características de mobilidade (transportável/móvel).

Declaramos NAÕ ter visitado o local dos serviços a serem executados em companhia do representante da
Gerência de Recursos Logísticos, por achar desnecessário.

Declaramos, também que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do
trabalho, que assumimos total responsabilidade por este fato e que não u1lizaremos deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Agência Nacional de Transportes
Terrestres – ANTT.
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Empresa:_________________________________________________________________

 

C.N.P.J.(MF):__________________________________Tel:________________________

 

Endereço:________________________________________________________________

 

Nome do Representante: _________________________________________________

 

Endereço Eletrônico (e-mail): _____________________________________________

 

 

__________________________________________________________
Representante da Empresa

 

Declaro que o Representante da empresa acima identificada visitou os locais de execução dos serviços.

 

Brasília, de de 202__

 

 

ANEXO IV

ORDEM DE FORNECIMENTO

                                                   IDENTIFICAÇÃO

Nº da OS / OFB:  
Data de Emissão:  
Emergencial: ( ) Sim ( ) Não
Área Requisitante da
Solução:

 

Nome do Projeto:  
Sigla:  
Contratada:  
Contrato nº:  

 

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES

Id PRODUTO / SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE PREÇO

1

Serviço de acesso à internet banda larga via satélite com
uso de rede de satélites de baixa órbita (LEO), com plano
corporativo de acesso a internet com Franquia de
50GB/mês, para cada assinatura, para uso em veículos da
ANTT, com características de mobilidade
(transportável/móvel)

Serviço   

TOTAL:    

INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES
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1.                       Digite aqui o texto... .... .

2.                       Digite aqui o t exto... .... .

 

CRONOGRAMA

Id TAREFA INÍCIO FIM

1    

2    

3    

 

DATAS E PRAZOS

Data Prevista para Início dos Produtos/Serviços:  
Data Prevista para Entrega dos Produtos/Serviços:  
Prazo Total do Contrato (com a garantia):  

 
 

 

ANEXO V

MAPA DE PREÇOS

Item SERVIÇO UNID. MED. QTD
Valor

Mensal
R$

Valor Total R$

1

 

Serviço de internet banda larga via
satélite com uso de rede de
satélites de baixa órbita (LEO), com
plano corpora1vo de acesso a
internet com Franquia de
50GB/mês, para cada assinatura,
para uso em veículos da ANTT, com
caracterís1cas de mobilidade
(transportável/móvel).

sv 09   

TOTAL GERAL DA PROPOSTA R$  

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO XAVIER DE ARAUJO, Coordenador(a), em 05/11/2024, às
17:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº
22/2023 da ANTT.

Documento assinado eletronicamente por CANDIDA MACHADO PEREIRA OLIVEIRA, Analista
Administrativo, em 05/11/2024, às 17:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21,
inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MOYA FERNANDES LOPES, Gerente, em 06/11/2024, às
11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº
22/2023 da ANTT.

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO JOSE MARRA, Superintendente, em 06/11/2024, às
19:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº
22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 27194479 e o código CRC BDB08698.

Referência:50500.156066/2024-76 SEI nº 27194479
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